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	POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 
Programa de Auxílio Permanência



DECLARAÇÃO DE RENDA 
Eu,____________________________________________________________________, abaixo assinado, portador(a) da cédula de identidade nº___________________________, CPF nº __________________________, DECLARO, sob as penas da lei*, que: 
(   ) Não possuo Carteira de Trabalho da Previdência Social (CTPS).
(   ) Não possuo trabalho remunerado e nenhuma outra fonte de renda.
(   ) Trabalho informalmente como _____________________________________, tendo uma renda mensal de R$ ________________.
(   ) Trabalho com atividade autônoma, não mantenho vínculo empregatício com pessoa física ou jurídica, tendo uma renda mensal de R$ ________________.
(   ) Trabalho com atividade rural, tendo uma renda mensal de R$ ________________.
(   ) Recebo pensão alimentícia no valor de R$ ________________ mensais. E são dependentes da pensão: ___________________________________________________
_______________________________________________________________________.
(   ) Não recebo pensão alimentícia.
(   ) Outro: _______________________________________________________________.
Assumo a responsabilidade de informar imediatamente à Coordenadoria Sociopedagógica do IFSP – Câmpus Presidente Epitácio, qualquer alteração dessa situação, apresentando a documentação comprobatória.
Presidente Epitácio, ______ de _________________ de _______
______________________________________________
Assinatura do(a) declarante
___________________________________________ e CPF nº: ____________________
Assinatura do(a) responsável, no caso de declarante menor de idade
	*Código Penal – FALSIDADE IDEOLÓGICA
Art. 299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.


